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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MARIANA LUZIA BECKER DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
DE DESCAMINHO. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE. PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ATIPICIDADE MATERIAL COM BASE NO 
PARÂMETRO FIXADO NAS PORTARIAS N. 75 E 130/MF - R$ 20.000,00. 
ACÓRDÃO NO MESMO SENTIDO DA ORIENTAÇÃO DESTA CORTE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 15 de abril de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
DE DESCAMINHO. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE. PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ATIPICIDADE MATERIAL COM BASE NO 
PARÂMETRO FIXADO NAS PORTARIAS N. 75 E 130/MF - R$ 20.000,00. 
ACÓRDÃO NO MESMO SENTIDO DA ORIENTAÇÃO DESTA CORTE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Mariana Luzia Becker da 
Silva contra a decisão de minha Relatoria que negou provimento ao recurso. A decisão 

recebeu ementa no seguinte teor (fl. 121): 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME DE DESCAMINHO. 
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ATIPICIDADE MATERIAL COM BASE NO PARÂMETRO 
FIXADO NAS PORTARIAS N. 75 E 130/MF - R$ 20.000,00. ACÓRDÃO NO 
MESMO SENTIDO DA ORIENTAÇÃO DESTA CORTE.

Recurso improvido.

Sustenta não estar comprovada a tipicidade do crime e que o princípio da 

insignificância deve ser aplicado à hipótese dos autos.

Requer, assim, a reconsideração da decisão.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as razões da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 
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próprios fundamentos, que está amparada em parecer ministerial e trouxe, inclusive, 

precedente de minha relatoria, nos seguintes termos (fls. 117/118):

[...]
Nas informações, consignou-se que, de acordo com o extrato do sistema 

COMPROT, consulta pública, Mariana Luzia já foi autuada pela posse de 
mercadorias estrangeiras irregularmente introduzidas no território nacional e/ou 
apreensão de veículo, tendo formalizados contra si os Processos 
n.10935.728954/2020-45, 17833.721227/2018-20, 17833.731665/2018-04, sendo, 
portanto, reincidente na infração.

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento em recurso especial 
repetitivo (RESP 1.709.029/MG – Tema 157) no sentido de que “incide o princípio 
da insignificância aos crimes tributários federais e de descaminho quando o débito 
tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a teor 
do disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas 
Portarias n. 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda”.

No entanto, o STJ também estabeleceu que “a reiteração delitiva afasta a 
aplicação do princípio da insignificância nos crimes de descaminho” (AgRg no AR
Esp n. 2.368.180/SC, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado 
em 17/10/2023, DJe de 19/10/2023).

A jurisprudência dessa Corte complementa que “apesar de não configurar 
reincidência, a existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou 
procedimentos administrativos fiscais é suficiente para caracterizar a habitualidade 
delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do princípio da 
insignificância”.(AgRg no AREsp n. 2.337.741/PR, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 11/9/2023).

Desse modo, cai por terra a alegação de que devem ser desconsideradas 
sonegações fiscais referentes a apreensões fiscais pretéritas que não redundaram 
em processos criminais, uma vez que não foram submetidas ao crivo do 
contraditório e da ampla defesa, pois basta a existência de procedimentos 
administrativos fiscais em curso, sendo, inclusive, desnecessário perquirir o valor 
dos tributos iludidos pelo acusado nesses procedimentos.

Para corroborar, seguem outros julgados do STJ:
 

[...] A Terceira Seção desta Corte Superior, no julgamento do EREsp 
n. 1.217.514/RS, reafirmou, em sessão realizada no dia 9/12/2015, o 
entendimento no sentido de que, em regra, a reiteração criminosa 
impossibilita a aplicação do princípio da insignificância nos delitos de 
descaminho. (AgRg no REsp n. 2.022.197/SP, Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/5/2023, DJe 2/6/2023). [...]
 
O princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração 

da conduta delitiva, porquanto tal circunstância denota maior grau de 
reprovabilidade do comportamento lesivo, sendo desnecessário perquirir o valor 
dos tributos iludidos pelo acusado. A existência de outras ações penais, inquéritos 
policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais, em que pese não 
configurarem reincidência, denotam a habitualidade delitiva do réu e afastam, por 
consectário, a incidência do princípio da insignificância. Precedentes. 3. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.258.294/SP, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em18/4/2023, DJe 24/4/2023).

[...]

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 185.973 / PR
Número Registro: 2023/0300879-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50037474920234047005 50190974320234040000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIANA LUZIA BECKER DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIANA LUZIA BECKER DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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